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RESUMO: 
Correção e aprovação da ata da 13ª Reunião; 
Aprovação de Moção sobre Região Carbonífera Sul Catarinense; 
Comunicação do Primeiro Simpósio sobre Mineração e Recursos Hídricos em 27 e 28 de maio 
em Belo Horizonte -MG; 



Aprovação de alteração de nome para Carta de Rio Quente e Caldas Novas e providenciar 
envio às respectivas Prefeituras; 
Rejeição de alteração na ata da 11ª Reunião; 
Comunicação de datas das reuniões CTAS julho a novembro; 
Aprovação de novos temas para Resoluções sobre procedimentos de integração para inserção de 
águas minerais e potáveis de mesa e  água utilizada na mineração, no sistema de gerenciamento; 
Comunicado sobre emenda constitucional da dominialidade das águas em tramitação no 
Congresso. 
 
ASSUNTOS DISCUTIDOS: 
O Presidente abriu a reunião cumprimentando os presentes, agradecendo a presença dos 
Conselheiros e Convidados e solicitou que fosse feita a auto-apresentação dos presentes. Em 
seguida submeteu a ata da 13ª Reunião à discussão tendo sido solicitadas revisões por parte dos 
Conselheiros Drs. Walber, Krebs, Ricardo e Dra. Leila as quais foram aceitas; corrigida foi 
aprovada por unanimidade. A seguir o Presidente colocou em discussão o material enviado pela 
CPRM com o seguinte título: Programa de Água Subterrânea para a Região Carbonífera 
Sul-Catarinense. Com a palavra. o Dr. Thales explicou que este Programa visa a recuperação 
da área degradada naquela  Região. Dando seguimento o Dr. Krebs prestou os seguintes 
esclarecimentos a respeito do assunto: "A Bacia Carbonífera do sul de Santa Catarina possui 
uma área aproximada de 1625 km2 dos quais cerca de 490 km2 estão diretamente impactados 
pela atividade carbonífera, afetando consequentemente as bacias hidrográficas dos rios 
Araranguá, Tubarão e Urussanga, que perfazem uma área de aproximadamente 10.000 ha. Esta 
região apresenta hoje problemas de contaminação dos recursos hídricos, tanto superficiais como 
subterrâneos. Os aqüíferos, ainda não se encontram tão  comprometidos, porém, já possuem um 
grau de contaminação elevado devido, sobretudo, à má disposição das pilhas de rejeito piritoso 
que, através das falhas geológicas e dos cursos d ' água, atuam diretamente sobre os recursos 
hídricos subterrâneos, levando-os a um preocupante estado de degradação. A degradação desta 
região motivou o Ministério Público Federal a mover uma ação pública cuja sentença condenou 
solidariamente a União Federal, o Estado de Santa Catarina e as empresas mineradoras a 
promoverem a recuperação ambiental da área atingida pela extração de carvão no sul do Estado. 
Em consequência disso, foi criado um Comitê Gestor que objetiva recuperar o passivo 
ambiental da região. Houve manifestações a respeito do Programa por parte da Dra. Vera e do 
Dr. Agostinho que além de se manifestar informou da realização nos dias 27 e 28 maio do 
Primeiro Simpósio sobre Mineração e Recursos Hídricos, a ser realizado em Belo Horizonte. O 
Dr. Felix indagou se já havia recursos para este programa dentro do Águas do Brasil. Após a 
aprovação do plano passou-se a análise da Moção tendo a mesma sido aprovada com algumas 
modificações, as quais constam da minuta que vai como anexo da presente ata. Em seguida foi 
analisada a solicitação da ARBRAC visando retificar o nome da carta aprovada na 13ª Reunião 
como Carta do Rio Quente para Carta do Rio Quente e Caldas Novas, porém sem alterar o 
seu conteúdo. Foi também proposto pela ARBRAC que a Moção fosse enviada, para, além dos 
destinatários já aprovados, às Prefeituras de Caldas Novas e Rio Quente ambas no Estado de 
Goiás. Ambas as solicitações foram acatadas. Passando aos assuntos gerais o Presidente 
submeteu a consideração dos Conselheiros a proposta do Dr. Luiz Amore de alteração da ata 11ª 
reunião no seu último parágrafo, tendo sido rejeitada a proposição. Em seguida o Presidente deu 
conhecimento do cronograma de reuniões para o período compreendido entre julho e novembro 
do corrente ano que passa a ser o seguinte: julho dia 25, agosto dia 14, setembro dia 19, outubro 
dia 17 e novembro dia 20. A seguir o Dr. Agostinho fez uma proposição no sentido de que a 
CTAS apresentasse uma minuta de Resolução ao CNRH visando definir diretrizes para a 
utilização dos recursos hídricos na mineração e outra possibilitando inserir as águas minerais no 
sistema de gerenciamento, que poderá ser feito. apenas com procedimentos administrativos 
entre a União e os órgãos gestores Estaduais e do Distrito Federal, objetivando a minimização 
dos conflitos já que as águas minerais não podem ser dissociadas do ciclo hidrológico. Foi ainda 



comentado o projeto de Emenda Constitucional que visa alterar a dominialidade das águas 
subterrâneas, o qual se encontra em tramitação no Congresso; nesta ocasião o Dr. Roberto 
Monteiro voltou a comentar as dificuldades que este projeto teria para sua aprovação devido à 
oposição dos Governos Estaduais; falou também da necessidade da integração entre o Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Estaduais e os Comitês de Bacia. Nada mais 
havendo a tratar o, Presidente encerrou a Reunião. 
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